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	DIREITOS HUMANOS – IDOSO
1. Idosos em situação de risco conseguem afastamento de dois filhos adultos do lar comum. Ação civil pública para adoção de medida protetiva a idoso, com pedido de liminar e sujeita a tramitação prioritária – Filhos reiteradamente ofendem e ameaçam seus pais para obterem dinheiro para comprar drogas e álcool, quebram objetos existentes no interior da residência tornando a vida insuportável – Idosos encontram-se em situação de risco como suas filhas que com eles residem, e que possuem graves problemas de saúde – Afastamento dos filhos do lar comum. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais. Sendo necessário fazer o Login Intranet.
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2. Idosa em situação de risco, direito à moradia e proteção - PJ de Mococa - Ação condenatória de obrigação de fazer e não fazer com pedido de antecipação de tutela e fixação de multa diária contra o município de Mococa – Idosa que permanece no imóvel interditado pela Defesa Civil do município em razão das precárias condições de estrutura e conservação por não possuir parentes nem outro local para residir – Risco de desabamento do telhado e paredes, evidente situação de perigo de vida – Interdição do imóvel e retirada da idosa para local seguro adequado e dotado de salubridade suficiente, responsabilizando-se a Fazenda Pública Municipal pelas despesas da moradia pelo tempo que for necessário para regularização de sua residência – Exigência para que o proprietário do imóvel faça reformas e adaptações necessárias à sua habitabilidade, ou sua demolição se for o caso, mediante fiscalização do Departamento de obras e da equipe da defesa Civil proibindo que o imóvel em questão seja habitado ou ocupado por qualquer pessoa até que seja emitido o competente HABITE-SE. A inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais Sendo necessário fazer o Login Intranet.
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DIREITOS HUMANOS – IGUALDADE RACIAL

3. Lei nº 12.519, de 10 de novembro de 2011. - Institui o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra. A íntegra da Lei Federal poderá ser obtida através do acesso ao Portal/ CAO Cível/Direitos Humanos/Igualdade Racial/Legislação Federal.
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	DIREITOS HUMANOS–INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas

4. Relatório da IV Inspeção Nacional de Direitos Humanos: locais de internação para usuários de drogas. - Publicação elaborada pela Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia e Sistema Conselhos Regionais de Psicologia. O Relatório da IV Inspeção Nacional de Direitos Humanos traz o resultado de vistorias em 68 (sessenta e oito) instituições de internação para usuários de drogas, em 24 estados e no Distrito Federal. O relatório poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Diversos. 
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5. 13 Razões para defender uma política para usuários de crack, álcool e outras drogas sem exclusão. Texto elaborado pelo Conselho Federal de Psicologia. Poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Diversos.
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6.  Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011. - Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República. Poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Legislação/Federal. [image: image7.jpg]



7.   IC N. 43.725.1692/11 - PJDH Capital - Inclusão Social - Presença de dependentes químicos e de portadores de transtorno mental na região central da cidade – Pessoas em situação de vulnerabilidade necessitando de tratamento médico especializado e adequado – Legitimidade do Poder Público para promover as internações involuntária e compulsória – Previsão legal constante na Lei Federal 10.216/2001 – Direito à saúde e à inclusão social. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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8. . IC PJDH-IS - Fundação Casa - condições gerais de habitabilidade inadequadas - superlotação. - CASA de Semiliberdade Fênix (Zona Leste) - Condições Gerais de Habitabilidade Inadequadas - Superlotação - Afronta aos direitos de adolescentes - Proteção Absoluta - Dignidade da Pessoa Humana - Tutela de Direito Fundamental. N. MP. 14.0725.0000820/2011-1. - O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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9.  PANI PJ DH IS - Despejo Iminente - Insuficiência de Renda - Questão levada ao CRAS-SÉ, sem resposta - Adultos e Crianças em situação de vulnerabilidade - Direito Individual - Lesão ou Ameaça de Lesão. N. MP. 36.0725.0001997/2011-4. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão social: Ações Afirmativas/Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)
10. ONU - Juntos por um Mundo Melhor: Incluindo Pessoas com Deficiência no Desenvolvimento. - Mensagem do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas por ocasião do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência (3/12/2011) Tema: “Juntos por um Mundo Melhor: Incluindo Pessoas com Deficiência no Desenvolvimento” - Tradução: Romeu Kazumi Sassaki. A Mensagem poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência.
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11.  SEDPD - II Caravana da Inclusão, Acessibilidade e Cidadania. - Ação da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em parceria com a UVESP – União de Vereadores do Estado de São Paulo, Rede Lucy Montoro e apoio do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência – CEAPcD, realizada com o objetivo de mobilizar e conscientizar a sociedade para a necessidade de consolidarmos políticas públicas inclusivas, que contemplem os direitos de todas as pessoas com deficiência e beneficiem toda a população. Assim, entre os meses de março e novembro de 2011, estão programados 16 encontros regionais, em cada uma das 13 regiões administrativas e nas três regiões metropolitanas, reunindo Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, autoridades municipais, gestores públicos, pessoas com deficiência e representantes da sociedade civil de todos os Municípios do Estado de São Paulo. A Publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência.
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12. SEDPD - Caravana da Inclusão, Acessibilidade e Cidadania. - Entre os meses de abril e agosto de 2010, estão programados dez encontros regionais, reunindo Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, Autoridades Municipais, Gestores Públicos, Pessoas com Deficiência e representantes da Sociedade Civil de todos os Municípios do Estado de São Paulo. A Publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência.
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13. Termo de Cooperação Técnica, Científica e Operacional MPSP e CREA. Termo de Cooperação Técnica, Científica e Operacional que entre si celebram o Ministério Público do Estado de São Paulo e o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo - CREA/SP. O Termo de Convênio poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Acessibilidade.
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14. ACP - AGRAVO DE INSTRUMENTO Interposto de Deferimento de Liminar em ACP - PJ Franca - MP obteve efeito ativo em Agravo de Instrumento Interposto de Indeferimento de Liminar em Ação Civil Pública, que tramita pela 3ª Vara Cível da Comarca de Franca, para proteção das Pessoas com Necessidades Especiais aprovadas em Concurso Público realizado pela Prefeitura Municipal de Franca. Pelo Efeito Ativo a Prefeitura Municipal não poderá realizar futuras nomeações até apreciação do mérito do recurso do MP, que acionou o Município por violar os direitos das pessoas com necessidades especiais. A decisão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Julgados.
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15. Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011. - Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite. O Decreto Federal poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Legislação/Federal.
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16. ACP – PJ Suzano – Acessibilidade Transporte Urbano as pessoas com deficiência e idosos. - Concessão de medida liminar, inaudita altera pars, independentemente de justificação prévia, para que se determine às rés, no prazo de seis (06) meses, a contar da intimação e citação, a completa adaptação de todos os veículos utilizados no transporte público municipal (coletivos e vans) e respectivos pontos de parada, às necessidades dos idosos e das pessoas com deficiência conforme normas citadas da ABNT, sob pena de multa diária. N. MP. 41.0451.0000274/2011-4. A Inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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17. PJ VALPARAÍSO - AÇÃO DE EXECUÇÃO (PROVISÓRIA) DE SENTENÇA - Reformas e Adaptação do prédio do Fórum - DECORRIDO o prazo. Em face da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Ministério Público do Estado de São Paulo ingressou com ação civil pública, processo nº 0102034-94.2010.8.26.0651, decorrente do Inquérito Civil nº 05/2004, em face da Fazenda Pública do Estado de São Paulo visando reformas e adaptação do prédio do Fórum de Valparaíso às normas técnicas de acesso para pessoas portadoras de deficiências ou de mobilidade reduzida, sendo o pedido julgado procedente por sentença, DECORRIDO o prazo, não cumpriu a obrigação que lhe foi imposta. N. MP. 41.0467.0000239/2011-2. A Inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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18. IC - PJ SANTOS - Apuração da falta de observação das Normas Técnicas de Acessibilidade. IC - PJ SANTOS - Apuração da falta de observação das Normas Técnicas de Acessibilidade às Pessoas com Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nas calçadas da cidade de Santos. N. MP. 14.0426.0000719/2011-2. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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19.  IC PJ OSASCO - Verificar a existência e a forma de transporte oferecido pela Prefeitura de Osasco. - IC PJ OSASCO - Verificar a existência e a forma de transporte oferecido pela Prefeitura de Osasco, denominado Servindo (ou outro), de pessoas com deficiências de Osasco para locomoção e sua regularidade, lotação e acompanhantes. N. MP. 14.0555.0000408/2011-8. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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20. . IC - PJ DH PCD - Falta de acessibilidade nos passeios públicos da cidade de São Paulo. N. MP. 14.0725.0002047/2011-0. A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – Pessoa com Deficiência instaura inquérito civil a fim de verificar a falta de acessibilidade nos passeios público da cidade de São Paulo. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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21.  IC PJ CAJAMAR - Ausência de Vagas destinadas a portadores de deficiência para o cargo de motorista de ambulância no concurso público. N. MP. 14.0224.0000001/2011-3. - Promotoria de Justiça de Cajamar instaura inquérito civil a fim de verificar ausência de vagas a pessoas com deficiência em concurso público. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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22.  IC PJ CAJAMAR– AACD - Apurar eventual irregularidade no atendimento cirúrgico de pessoas com deficiência inseridas em lista de espera. N. MP 14.0224.0000141/2011-6. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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23.  IC PJ RANCHARIA– AACD - Eventuais irregularidades no atendimento de pessoas com deficiência, que necessitam de intervenções cirúrgicas, prestado pela AACD. N. MP. 14.0403.0000277/2011-7. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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24.  IC PJ ILHA SOLTEIRA– Apurar o cumprimento pelos Bancos representados do disposto no artigo 93, da Lei nº 8.213/91. Sob argumento de que não dispunha de vagas para pessoas portadoras de deficiência. N. MP. 14.0285.0000029/2011-0. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/ Peças/Portarias, ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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25.  PANI PJ SUZANO– Noticia de pessoa com deficiência física e mental causada por um acidente vascular cerebral. Noticia de pessoa com deficiência física e mental causada por um acidente vascular cerebral, encontra-se em possível situação de risco, possui dificuldade de locomoção e de discernimento dependendo do cuidado de terceiros. N. MP. 36.0451.0000273/2011-2. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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26.  PANI PJ OSASCO - Verificação da situação social das deficientes, principalmente quanto à existência de curadores nomeados em processo de interdição. Bem como para se apurar a possibilidade de inclusão das deficientes na Política Habitacional de Osasco.N. MP. 36.0555.0000396/2011-3 O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado. O PANI poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Peças/Portarias ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
[image: image27.jpg]



DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA : Cadeias Públicas
27.  "Protegendo os brasileiros contra a tortura: um manual para juízes, promotores, defensores públicos e advogados". O Manual também pode ser "baixado" na página do Ministério da Justiça: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJ65097B8FITEMID1C7D2C534C994F7D897E8C29 3EB9EC76PTBRIE.htm>. O Manual poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/ POPULAÇÃO ENCARCERADA:Cadeias Públicas/Diversos, ou no link indicado acima.
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28. Decreto nº 7.626, de 24 de novembro de 2011.  Institui o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional. O Decreto Federal poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Legislação.
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29. ACP para obrigar o Estado a revitalizar a carceragem do 26° Distrito Policial da Capital - PJDH - Inclusão Social. - Ação Civil Pública contra o Governo do Estado de São Paulo. Condições insalubres e inadequadas da carceragem do 26º Distrito Policial da Capital – Sacomã. Grave ofensa à dignidade da pessoa. Ofensa a direitos fundamentais, de matriz constitucional, da população carcerária e aos postulados da Lei de Execução Penal. Violação aos direitos humanos: Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966); Convenção Americana dos Direitos Humanos (1969); Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros (1977); Conjunto de Princípios para a Proteção de todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (1988); Princípios Básicos Relativos ao Tratamento de Reclusos (1990). A Inicial poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças.
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30.  IC - PJDH Inclusão Social - Ampliar o número de vagas de regime semi aberto. - Governo do Estado de São Paulo – Falta de vagas para cumprimento de pena em regime semi-aberto – irregularidade – violação a direito fundamental de pessoa sentenciada. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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31. IC - PJDH - Inclusão Social - Reinserção de Egressos do Sistema Prisional no Mercado de Trabalho. Governo do Estado de São Paulo – Obrigação constitucional e legal de garantir os direitos sociais do cidadão – Programa Começar de Novo – Interesse Público na Reinserção de Egressos do Sistema Prisional no Mercado de Trabalho – Eventual Omissão do Poder Público. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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32. IC - PJ Jacareí - Ausência de fornecimento de material de higiene pessoal aos presos. SIS N. MP 14.0309.0000962/2011-2. Promotoria de Justiça de Jacareí instaura inquérito civil a fim de verificar a ausência de material de higiene aos presos. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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33. IC PJ DH IS - Condições Insalubres e Excesso de Presos Provisórios - Ilegalidades. - Governo do Estado de São Paulo - 63º Distrito Policial da Capital - Condições Insalubres e Excesso de Presos Provisórios - Ilegalidades - Violação a Direito Fundamental da Pessoa Presa. N. MP. 14.0725.0001891/2011-9. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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34. IC - PJDH-IS - CARCERAGEM - Condições Gerais de Funcionamento e Habitabilidade Inadequadas. - 97º DISTRITO POLICIAL DA CAPITAL (AMERICANÓPOLIS) - CARCERAGEM - CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO E HABITABILIDADE INADEQUADAS - INSTALAÇÕES INSALUBRES - TUTELA DE DIREITO FUNDAMENTAL.N. MP. 14.0725.0001861/2011-8. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado. 
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35.  PJ DH IS IC - Presas Grávidas - Uso de algemas Durante o Parto. -  GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO / SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA / SISTEMA PRISIONAL / PRESAS GRÁVIDAS / USO DE ALGEMAS DURANTE O PARTO / OFENSA A DIREITOS FUNDAMENTAIS. N. MP 14.0725.0001983/2011-2. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada:Cadeias Públicas/Peças ou no Portal de Sistemas: SIS MP Integrado.
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DIREITOS HUMANOS - SERVIÇOS DE RELEVÂNCIA PÚBLICA

36.  IC PJ ITANHAÉM - Isenção de Pagamento de Tarifas - Transporte Coletivo Municipal. ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TARIFAS - TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL, POR PESSOAS NÃO ABRANGIDAS PELA LEGISLAÇÃO LOCAL E PELO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA FIRMADO NOS AUTOS 40/08. N. MP. 14.0292.0000468/2011-0. O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/Peças/Portarias.
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37. IC - PJ DH IS - Obras causando Enchentes - Investigação Necessária. - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E DERSA - OBRAS QUE ESTÃO CAUSANDO ENCHENTES E PREJUÍZOS AOS MORADORES DA VIZINHANÇA - VIOLAÇÃO A DIREITOS DE MUNÍCIPES - INVESTIGAÇÃO NECESSÁRIA. N. MP. 14.0725.0000278/2011-7.  O IC poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Serviços de Relevância Pública/Peças/Portarias.
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DIREITOS HUMANOS – TRÁFICO DE PESSOAS
38. Projeto de Lei n. 2845/2003 - Estabelece normas para a organização e a manutenção de políticas públicas específicas de prevenção e enfrentamento ao tráfico de seres humanos, especialmente mulheres e crianças, institui o Sistema Nacional de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos e dispõe sobre a regulamentação de seus aspectos civis e penais. O Projeto de Lei poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos.
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39. Organización de los Estados Americanos. Lucha contra la Trata de Personas en las Américas. Acesso ao material através Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Tráfico de Pessoas.



